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Resumo

Crítica de que magistrado atua como se estivesse em tribunal da União Soviética deveria pertencer à
ficção

Texto integral

De fato, o juiz pode muito . Ao assumir o cargo e jurar defender e cumprir a Constituição e as leis, o

juiz é investido da jurisdição, “ atividade pública com a qual [...] substitui a atividade das pessoas

interessadas por uma atividade sua, buscando a pacificação de pessoas ou grupos em conflito,

mediante a atuação da vontade do direito em casos concretos”[1] e, no exercício dessa função,

resolver as questões da vida que lhe são submetidas à apreciação. Assim como ocorre com os

demais agentes estatais, cabe-lhe agir com imparcialidade , sem levar em conta sentimentos ou

interesses próprios “e, portanto, com abstração de sua própria pessoa e de seus próprios

interesses”,[2] muito embora esse predicado não possa ser confundido com neutralidade .

Corresponde, como acentuam Cândido Rangel Dinamarco e Bruno Vasconcelos Carrilho Lopes, à

“dúplice responsabilidade de não criar desigualdades e de neutralizar as que porventura existam”[3],

pois “não basta agir com isonomia em relação a todas as partes, é também indispensável neutralizar

desigualdades. Essas desigualdades que o juiz e o legislador do processo devem compensar com

medidas adequadas são resultantes de fatores externos ao processo – fraquezas de toda ordem ,

como pobreza, desinformação, carências culturais e psicossociais em geral”.[4] “Neutralizar

desigualdades significa promover a igualdade substancial, que nem sempre coincide com uma

formal igualdade de tratamento, porque esta pode ser, quando ocorrentes essas fraquezas, fonte de

terríveis desigualdades . A tarefa de preservar a isonomia consiste portanto nesse tratamento

formalmente desigual que substancialmente iguala”[5] , concluem os citados autores. Portanto, o juiz

pode muito. Pode mudar a vida das pessoas . O que dizer do labor diário do juiz que atua em Varas

de Família? Na solidão do seu mister, pode reconhecer ou negar paternidades; proclamar a

dissolução de casamentos, reconhecer uniões estáveis ou o surgimento de novas famílias, por meio

adoções. De fato, o juiz pode muito. Como não falar do juiz com atuação nas Varas Criminais?

Condena alguém à segregação, com a perda da liberdade, ou assegura a sua conquista, ao

proclamar a inocência. O que dizer do juiz do trabalho, ao repelir todas as formas de exploração do

ser humano, por meio do trabalho degradante; faz preservar condições dignas de trabalho, ao

reconhecer direito ao meio ambiente saudável e concretiza os direitos fundamentais sociais,

constitucionalmente prometidos. E o juiz eleitoral, com a definição de comandos políticos de

municípios, ao assegurar ou cassar mandatos? Verdade: o juiz pode muito, mas ... não pode tudo.
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Apesar de todo esse poder, a sentença proferida pode não passar de promessa pendente de

cumprimento, pois o sistema judiciário brasileiro é organizado de tal forma que há a possibilidade de

essas proclamações dependerem da confirmação por outro órgão julgador e em outro grau de

jurisdição, diante do direito ao recurso assegurado àquele que sucumbe no primeiro grau de

jurisdição. Assim, a paternidade, o casamento, a união estável, a adoção, a liberdade, o trabalho

saudável e digno, o mandato, temas sobre os quais versou a decisão do juiz, ficarão pendentes da

atuação de outros juízes, em órgãos colegiados, que dirão se tudo aquilo decidido se encontra em

conformidade com o sistema normativo, e esses juízes, porque dotados do poder de reformar todas

aquelas decisões, terão mais poder ainda. Efetivamente, o juiz pode muito, mas não pode tudo.

Apesar do poder de confirmar ou modificar o que foi decidido, essa proclamação, em situações

específicas, pode ainda carecer de confirmação por outros juízes, que atuam nos tribunais

superiores. Com a relevante tarefa de uniformizar a interpretação do chamado “direito

infraconstitucional”, podem dar a última palavra em torno do sentido e alcance das normas jurídicas,

a qual valerá em todo território nacional. Podem até mais. Ombreados, o Tribunal Superior do

Trabalho e o Superior Tribunal de Justiça podem criar normas jurídicas com força obrigatória, no

denominado “sistema de precedentes judiciais obrigatórios”, a partir de incidentes processuais que

possuem tal finalidade, previstos na CLT (artigos 896 a 896-C) e no CPC (artigos 947, 976 a 987,

1.036 a 1.041, todos aplicados ao processo do trabalho por força dos artigos 769 e 896-B da CLT e

15 do CPC). É certo, o juiz pode muito, mas não pode tudo . Nesse cenário, se, da decisão proferida

na causa iniciada na primeira instância, puder, de alguma forma, ser constatada relevância da

matéria e ofensa à Constituição, poderá ser necessário o pronunciamento de outros juízes com mais

poderes, no exercício da jurisdição: aqueles que atuam nas chamadas “cortes constitucionais”, que,

no Brasil, corresponde ao Supremo Tribunal Federal. Tendo como tarefa precípua “a guarda da

Constituição”[6], cabe aos juízes que nele atuam dar a última e definitiva palavra em torno do que ela

– Constituição – diz. Para tanto, podem afirmar que determinadas leis a contrariam e, por isso, não

podem permanecer vigendo; fixar interpretações de determinadas leis que lhes pareçam estar em

conformidade com a “vontade” da Constituição; condenar à segregação as mais altas autoridades da

República, entre muitos outros misteres. Como se pode constatar, os juízes que atuam nesse

Tribunal podem mais ainda. Mas por que os juízes, apesar de poderem muito, não podem tudo?

Porque todos eles, desde o juiz substituto até os componentes da mais alta Corte, encontram-se

sujeitos ao império das normas que compõem o sistema jurídico dessa terra chamada Brasil, desde

a mais importante – a Constituição -, passando pelas leis complementares (inclusive a Lei Orgânica

da Magistratura Nacional – LOMAN[7] ), leis ordinárias e até mesmo normas de origens e naturezas

diversas, como aquelas inerentes aos deveres naturais de qualquer pessoa, como cidadãos, a

exemplo dos deveres de cordialidade, urbanidade e civilidade, no trato pessoal. Os juízes estão

sujeitos a inúmeros deveres e restrições no exercício do seu poder-dever de julgar. Estes,

encontram-se relacionados em dispositivos legais, como nos artigos 139 a 148 do CPC. Mas não

apenas isso. Há inúmeros outros deveres que, conquanto digam respeito à sua condição de juiz, se

projetam na sua vida privada, em inafastável simbiose. Assim, por exemplo, o juiz tem o dever de

cumprir e fazer cumprir, com independência, serenidade e exatidão, as disposições legais e os atos

que lhe são atribuídos; tratar com urbanidade todos aqueles que o procuram, sejam as partes, os

membros do Ministério Público, os advogados, as testemunhas, os servidores e auxiliares da

Justiça, assim como atender aos que o procurarem, a qualquer momento, quando se trate de

providência que reclame e possibilite solução de urgência.[8] O juiz também possui diversas

restrições, enumeradas na Constituição[9] e na citada Lei Orgânica[10], estas mais ainda
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relacionadas com a sua vida privada. É proibido ao juiz, por exemplo, exercer, ainda que em

disponibilidade, outro cargo ou função, salvo uma de magistério[11]; participar de sociedade

comercial, inclusive de economia mista, exceto como acionista ou quotista; exercer cargo de direção

ou técnico de sociedade civil, associação ou fundação, de qualquer natureza ou finalidade, salvo de

associação de classe, e sem remuneração.[12] A palavra de um juiz representa muito para a

sociedade, pela alta relevância de suas funções. Por isso, é-lhe imposto um certo “dever de

cuidado”, cautela mesmo nas suas manifestações públicas, pois não lhe é permitido emitir “opinião,

por qualquer meio de comunicação, sobre processo pendente de julgamento, seu ou de outrem”[13].

Também lhe é proibido emitir “juízo depreciativo sobre despachos, votos ou sentenças, de órgãos

judiciais, ressalvada a crítica nos autos e em obras técnicas ou no exercício do magistério”[14]. O

juiz, portanto, não pode criticar a decisão de um colega seu ou de tribunal, seja aquele em que atua,

seja qualquer outro integrante do Poder Judiciário, salvo quando, nos autos do processo, a

considerar equivocada; analisá-la em obras técnicas ou, finalmente, no exercício do magistério. São

deveres impostos a todos os juízes brasileiros, repita-se, desde o jovem juiz substituto,

recém-empossado, até o decano do Supremo Tribunal Federal, e os acompanham em suas ações

cotidianas. Se não pode criticar uma decisão, o que se pode dizer de “adjetivar” a atuação ou a

composição de um tribunal, qualificando pejorativamente os seus integrantes? Imagine-se como

exemplo, apenas por mera ficção , a atuação de um juiz que afirma, ainda por hipótese, ter havido

radicalização da jurisprudência e certo aparelhamento de ramo da Justiça, como a Justiça do

Trabalho, ou do Tribunal Superior do Trabalho, após ter dito, em determinado evento, que esse

mesmo tribunal é formado por pessoas que poderiam integrar até um tribunal da antiga União

Soviética, embora lá não tivesse tribunal. Um interlocutor menos avisado poderia perguntar: mas ele

também não é juiz integrante do mesmo Poder da República? Não estaria desqualificando o Poder a

que pertence ou, em última análise, rigorosamente pondo em xeque a confiança que a sociedade

deve depositar no Poder Judiciário? E os deveres mencionados? Certamente que situações como

essas somente ocorrem no mundo da ficção. Já não seria concebível se partissem de uma pessoa

comum, do povo, porque qualquer cidadão poderia imaginar a gravidade da crítica (ainda que

pudesse ter sido alvo de risadas por alguns dos presentes nesse imaginário evento), quanto mais

partindo de um juiz. Sim, porque muito provavelmente não conheceria todos os componentes do

tribunal que criticara; de onde viriam; as suas origens; a sua formação; o que viveram até chegarem

ao Tribunal; a carga diária de trabalho; a dedicação à Instituição, enfim, a história de vida de cada

um. Cometeria o pecado da generalização, especialmente por tratar-se de crítica desrespeitosa.

Não. Não poderiam partir de um juiz, sem que se pudesse vislumbrar colisão com os deveres que

lhe são legalmente impostos. Isso sem se falar no respeito que todos devemos ter pelas instituições,

como é curial na sociedade democrática. Agressões não devem ser admitidas, pois, nas palavras da

Ministra Cármen Lúcia, Presidente do Supremo Tribunal Federal, “Todas as vezes que um juiz é

agredido, eu e cada um de nós juízes é agredido. E não há a menor necessidade de, numa

convivência democrática, livre e harmônica, haver qualquer tipo de questionamento que não seja nos

estreitos limites da constitucionalidade e da legalidade”. Ainda na voz da Presidente do Supremo

Tribunal Federal, “O que não é admissível aqui, fora dos autos, é que qualquer juiz seja diminuído ou

desmoralizado. Porque, como eu disse, onde um juiz for destratado, eu também sou. Qualquer um

de nós, juízes, é ”. Por isso, situações como essa somente existem – ou deveriam existir – no mundo

da ficção, pois qualquer juiz do mundo real saberia dos limites impostos pela lei e a que todos

estamos submetidos. É por isso que se pode dizer que um juiz pode muito, mas não pode tudo! É

bom ser assim. ------------------------------------------------------------- [1] DINAMARCO, Cândido Rangel;
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LOPES, Bruno Vasconcelos Carrilho. Teoria geral do novo processo civil . São Paulo: Malheiros,

2016. p. 49. [2] Autores e obra citada, p. 57. [3] Obra citada, p. 59. [4] Obra e página citadas. [5] Obra

e página citadas – destaques postos. [6] Artigo 102 da Constituição da República. [7] Lei

Complementar n. 35, de 03 de março de 1979. [8] Artigo 35 da LOMAN . [9] Artigo 95, parágrafo

único. [10] Artigo 36. [11] Artigo 95, parágrafo único, I, da Constituição da República. [12] Inciso II do

artigo 36 da LOMAN. [13] Inciso III do artigo 36 da LOMAN. [14] Inciso III do artigo 36 da LOMAN.
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